
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.819 - SC (2014/0091711-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MAGAVEL MAGARINOS VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. RESP 1.066.682/SP PROCESSADO SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO 
ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
1.  Afasta-se a negativa de prestação jurisdicional na espécie, na medida em 

que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. 
2. A Primeira Seção que, ao julgar o REsp 1.066.682/SP, processado 
nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil,  firmou a 
compreensão no sentido de que a “Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7º, § 2º 
autorizou expressamente a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser 
calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de 
dezembro”.  Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
16/08/2011; AgRg no AREsp 343.983/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2013; AgRg no REsp 
898.932/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 14/09/2011; REsp 1208512/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,DJe 01/06/2011.
3. “Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, não é cabível 
apreciação de pedido suspensivo ao recurso especial em sede de agravo 
regimental, eis que a via adequada para fazê-lo é a medida cautelar." 
(AgRg no AREsp 39.815/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 23/11/2011). Precedentes: 
REsp 1.237.666/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 31/03/2011; REsp 
1.197.915/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 22/09/2010.
4.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.819 - SC (2014/0091711-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MAGAVEL MAGARINOS VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

manejado por MAGAVEL MAGARINOS VEÍCULOS LTDA., contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de que incide a contribuição 

previdenciária sobre a gratificação natalina, haja vista ostentar caráter permanente e integrar o 

conceito de remuneração. Ademais, o art. 7º, § 2º, da Lei 8.620/1993 autorizou expressamente a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13º salário.

Em suas razões, sustenta a parte agravante, em síntese, que: (I) houve ofensa ao 

art. 535 do CPC; (II)  “a pretensa exigência da contribuição previdenciária patronal sobre os 

valores pagos a título de gratificação natalina – ainda que se trate de verba habitual – representa, 

insista-se, indevida existência de fonte de custeio sem o respectivo benefício, ofendendo-se todo 

o ordenamento jurídico em tela” (fl. 796); (III) seja atribuído “efeito suspensivo ao Recurso 

Especial, ante a Repercussão Geral do tema constante ao Recurso Extraordinário nº 593.068- 

8/SC” (fl. 799).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência à 

análise pelo colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.819 - SC (2014/0091711-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a agravante não logrou desenvolver argumentação 

apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao 

Colegiado para serem confirmados (fls. 774/776):

Trata-se de agravo manejado por MAGAVEL MAGARINOS 
VEÍCULOS LTDA, contra decisão que não admitiu recurso especial, 
este interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, 
desafiando acórdão proferido pelo Tribunal  Regional Federal da 
4ª Região, assim ementado (fl. 591)

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 
AUXÍLIO-TRANSPORTE.
1. É legítima a incidência de contribuição previdenciária 
sobre os valores recebidos a título décimo-terceiro salário.
2. Não incide contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos a título de vale-transporte.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 617/619).
No recurso especial, aponta a parte  recorrente, além de 
divergência jurisprudencial, violação dos arts. 458 e 535 do CPC; 
28, § 7º, da Lei 8.212/91; 28 e 29, § 3º, da Lei nº 8.213/91; e 74 da 
Lei 9.430/96. Sustenta, em síntese,  que: (I) o acórdão recorrido foi 
omisso, pois, mesmo após a oposição dos embargos de declaração, 
não houve manifestação sobre as alegações postas; (II) não incide 
contribuição previdenciária sobre o décimo salário, porquanto, 
apesar de ser percebido habitualmente, não é considerado para 
fins previdenciários,  havendo indevida fonte de custeio sem 
respectiva destinação.
Houve contrarrazões (fls. 680/681).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso (fls. 771/772).
É o relatório. 
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 458 e 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
A respeito da controvérsia posta nos autos, a Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1066682/SP, processado nos termos do art. 
543-C do Código de Processo Civil,  firmou a compreensão no 
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sentido de que a “Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou 
expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o 
valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser calculada 
em separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de 
dezembro”.
Referido julgado restou assim ementado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 
DECRETO Nº 612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO 
EM SEPARADO. LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI 
FEDERAL Nº 8.620/93.
1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou 
expressamente a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve 
ser calculada em separado do salário-de-remuneração do 
respectivo mês de dezembro (Precedentes: REsp 868.242/RN, 
DJe 12/06/2008; EREsp 442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp 
n.º 853.409/PE, DJU de 29.08.2006; REsp n.º 788.479/SC, 
DJU de 06.02.2006; REsp n.º  813.215/SC, DJU de 
17.08.2006).
2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o 
entendimento de ser ilegal o cálculo, em separado, da 
contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina em 
relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou 
superada com a edição da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu 
expressamente essa forma de cálculo em separado.
3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do 
indébito dos valores pagos separadamente a partir de 1994, 
quando vigente norma legal a respaldar a tributação em 
separado da gratificação natalina.
4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1066682/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

Nessa linha de entendimento, confiram-se os recentes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. 
INCIDÊNCIA.
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem apresenta, de forma inequívoca, 
fundamentação sobre a questão jurídica que lhe foi proposta, 
muito embora com posição em sentido contrário ao interesse 
da parte.
2. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
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Seção do STJ no sentido da incidência de contribuição 
previdenciária sobre a gratificação natalina, por constituir 
verba que integra a base de cálculo do 
salário-de-contribuição. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
971.020/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 2/2/2010, AgRg 
no REsp 957.719/SC, Rel. Min. Lux Fux, DJ de 2/12/2009, 
REsp 809.370/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
23/9/2009, REsp 956.289/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
23/6/2008.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, 
DJe 16/08/2011)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA. 
POSSIBILIDADE.
1. A gratificação natalina, por ostentar caráter permanente, 
integra o conceito de remuneração, sujeitando-se, 
consequentemente, à contribuição previdenciária. A Lei 
8.620/1993, em seu art. 7º, § 2º, autorizou expressamente a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto 
do 13º salário.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 343.983/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 
04/10/2013)

Assim, estando a decisão recorrida de acordo com a orientação 
jurisprudencial demonstrada, não merece reparos. 

Conforme consignado na decisão agravada, há de afastar a alegada violação ao 

art. 535, II do CPC, na medida em que o Tribunal Regional apreciou, de forma objetiva e 

fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 

posta no presente feito, não se havendo falar em omissão.

Ademais, a Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.066.682/SP, processado 

nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou entendimento no sentido de que a 

“Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a incidência da 

contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve 

ser calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro”.

Entre outros, confiram-se ainda:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. 
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CÁLCULO EM SEPARADO.
LEGALIDADE. MATÉRIA PACIFICADA EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (Resp 1.066.682/SP). 
VALE-TRANSPORTE. VALOR PAGO EM PECÚNIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A Primeira Seção, em recurso especial representativo de 
controvérsia, processado e julgado sob o regime do art. 543-C do 
CPC, proclamou o entendimento no sentido de ser legítimo o 
cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre o 13º 
salário, a partir do início da vigência da Lei 8.620/93 (REsp 
1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10) 2. 
O Superior Tribunal de Justiça reviu seu entendimento para, 
alinhando-se ao adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar 
compreensão segundo a qual não incide contribuição 
previdenciária sobre o vale-transporte devido ao trabalhador, 
ainda que pago em pecúnia, tendo em vista sua natureza 
indenizatória.
3. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 898.932/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/09/2011)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA E ADICIONAL POR TEMPO 
DE SERVIÇO. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO.
1. A Gratificação por Tempo de Serviço e a Gratificação Natalina, 
por ostentarem caráter permanente, integram o conceito de 
remuneração, sujeitando-se, consequentemente, à  contribuição 
previdenciária.
2.  A incidência da contribuição previdenciária sobre a rubrica 
"hora repouso alimentação" já foi objeto de discussão na Segunda 
Turma que, em 1°.3.2011, no julgamento do REsp 1.157.849/RS, 
Relator Ministro Herman Benjamim, após voto-vista do Min. Mauro 
Campbell (acórdão pendente de publicação), decidiu-se que incide 
a contribuição previdenciária sobre o intervalo intrajornada, uma 
vez que encerra natureza salarial.
Recurso especial improvido.
(REsp 1.208.512/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 01/06/2011)

Por fim, quanto à atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial, a 

jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que  a via adequada para tanto é a medida 

cautelar, não sendo cabível apreciação de pedido suspensivo ao recurso especial em sede de 

agravo regimental. Precedentes: AgRg no AREsp 39815/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 23/11/2011; REsp 1237666/PR, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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22/03/2011, DJe 31/03/2011; REsp 1197915/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 22/09/2010.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0091711-4 AREsp 504.819 / SC

Números Origem:  50023684720124047203  SC-50023684720124047203

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAGAVEL MAGARINOS VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAGAVEL MAGARINOS VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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